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    “Se uma sociedade decente há muito tempo vem sendo uma possibilidade, o verdadeiro problema passa a ser explicar por que a humanidade não quis ou talvez não tenha podido querer uma.”




    Barrington Moore Jr.


  




  

    
1 
A ciência da não liberdade




    
A “segunda natureza” definida




    O que quer que digamos atualmente sobre a forma que a sociologia deveria assumir, a sociologia como a conhecemos (e ela tem sido conhecida desde que recebeu esse nome) nasceu da descoberta da “segunda natureza”.




    “Natureza” é um conceito cultural. Ele trata do componente irremovível da experiência humana que desafia a vontade do homem e define limites intransponíveis para a ação humana. A Natureza é, portanto, uma consequência do impulso pela liberdade. Apenas quando os homens se propõem de modo consciente a produzir condições diferentes daquelas de sua experiência, eles necessitam de um nome para significar a resistência que encontram. Nesse sentido, a natureza, enquanto conceito, é um produto da prática humana que transcende a rotina e o hábito, e navega em águas desconhecidas, guiada por uma imagem do-que-ainda-não-é-mas-deveria-ser.




    O domínio da não liberdade é o único significado imutável da “natureza” enraizado na experiência humana. Todos os outros aspectos inerentes ao conceito são removidos uma vez, ou mais que uma vez, do que é “diretamente dado”, sendo produtos do processo teórico da experiência elementar. Por exemplo, a natureza é o oposto da cultura, na medida em que a cultura é a esfera da criatividade e do projeto humanos; a natureza é “inumana”, na medida em que “ser humano” inclui estabelecer metas e padrões ideais; a natureza é sem significado, na medida em que conferir significados é um ato de vontade e constituição da liberdade; a natureza é determinada, na medida em que a liberdade consiste em deixar a determinação para trás.




    Nem as imagens, nem os modelos da natureza predominantes em um determinado momento podem ser considerados atributos necessários do conceito. O “conteúdo temático” do conceito (como diria Gerald Holton)1 mudou no último século, tornando-se quase irreconhecível. A ordem intrínseca e a harmonia do cosmos obediente às leis foram substituídas por um labirinto impenetrável que, apenas graças às marcas de giz do cientista, se torna transitável; a desco­berta da “ordem objetiva” foi substituída pela imposição de uma ordem inteligível sobre a diversidade sem sentido. O único elemento que sobreviveu e, de fato, emergiu incólume de todas essas revoluções ontológicas é a experiência de limitação colocada efetivamente sobre a ação e a imagem humanas. E essa é, talvez, a única “essência” da natureza, reduzida aos ossos da experiência primitiva não processada teoricamente.




    Entretanto, há ainda outro sentido em que a natureza pode ser compreendida como um subproduto da prática humana. A natureza é dada à experiência humana como o único meio sobre o qual a ação humana está voltada. Ela está presente na ação humana desde o seu início, desde a sua concepção como um projeto de uma forma ainda a ser objetivada pela ação; a natureza é o que faz a mediação entre o projeto ideal e a sua réplica objetivada. A ação humana não seria possível senão pela presença da natureza. A natureza é vivenciada tanto quanto é o locus, na medida em que é apreendida como o limite último da ação humana. Os homens vivenciam a natureza da mesma forma dupla e equívoca com a qual o escultor encontra o seu pedaço de pedra disforme: ela está diante dele, dócil e convidativa, esperando para absorver e encarnar suas ideias criativas – mas a sua disposição de atender é altamente seletiva; na verdade, a pedra fez a sua própria escolha bem antes de o escultor tomar o seu cinzel. A pedra, poderíamos dizer, classificou as ideias do escultor em atingíveis e inatingíveis, razoáveis e tolas. Para ser livre para agir, o escultor deve aprender os limites de sua liberdade: ele deve aprender a ler o mapa de sua liberdade traçado no veio da rocha.




    Os dois elementos da experiência combinados na ideia de natureza estão, de fato, em unidade dialética. Não haveria a descoberta de restrições se não houvesse uma ação dirigida por imagens que transcendem essas restrições; mas não haveria tal ação se a condição humana não houvesse vivenciado seu fechamento em uma moldura tão rígida. Os dois elementos se condicionam mutuamente; mais do que isso, eles podem se apresentar juntos ou não aos homens. A restrição e a liberdade estão casadas uma com a outra para o bem ou para o mal, e seu casamento só seria rompido se fosse concebível um retorno à ingênua unidade primitiva do homem e a sua condição (tornando a natureza novamente “não problemática”). Por outro lado, os dois elementos podem ser, e de fato são, percebidos separadamente e, portanto, articulados independentemente, se não em oposição um ao outro. De modo não dialético, cada êxito dá suporte epistemológico à noção de liberdade sem restrições. Igualmente de modo não dialético, toda a frustração empresta plausibilidade a uma ideia de restrição que existe sem que seja testada e levada à experiência pela obstinada ação humana. Ao ser processado teoricamente, esse erro original foi repetidamente forjado em um falso dilema. O próprio dilema permanece constante como a própria experiência existencial, embora os seus nomes variem, assim como o código cultural. Ele tem sido chamado de indivíduo e sociedade, voluntarismo e determinismo, controle e sistema, e muitos outros nomes. Quaisquer que sejam seus nomes, no entanto, invariavelmente leva ao terreno árido da não dialética, no qual a árvore viva da experiência humana pode quase perecer.




    Já se passaram quase quatro séculos desde que Francis Bacon captou de modo perspicaz a elusiva dialética da natureza, tal como ela aparece para os humanos atuantes: a natureza só é dominada pela submissão. Quando Bacon escreveu essas palavras, a suposição de que a natureza era algo a ser conquistado ou subjugado talvez não exigisse mais argumentos do que outras crenças do senso comum. Naquela época, os leitores de Bacon haviam despertado da não problemática “unidade da humanidade viva e ativa com as condições naturais e inorgânicas de sua troca metabólica com a natureza e, portanto, sua apropriação da natureza” que “não exigia explicação”, pois não era o resultado de “um processo histórico”,2 e eles já se encontravam, como resultado da história de sua própria fabricação (embora não de seu próprio conhecimento), face a face com as condições de seu metabolismo, encarando-as como “algo estranho e objetivo”.3 Eles já haviam estabelecido para si mesmos objetivos individuais que transcendiam as suas condições sociais e, portanto, puseram à prova a flexibilidade dessas condições. No processo, descobriram essa resistência obstinada e rígida a partir da qual cunharam a imagem da Natureza como interlocutora ativa, autogovernada e autossustentável de sua condição. Assim, a natureza passou a ser “diretamente dada” em sua experiência. É de Bacon a admissão resignada de que a natureza estava ali para ficar e que a sua presença não deveria ser questionada. As condições para essa presença – a situação em que o indivíduo caminha sozinho no mundo social, entregue a si mesmo e forçado à autonomia – não foram nem exploradas, nem consideradas problemáticas. Bacon combinou um apelo à rendição com o conselho sobre como tirar o melhor proveito da situação que se seguiu. Ele sugeriu que a servidão poderia ser transformada em dominação, e designou ao conhecimento o papel da varinha mágica que realizaria a transformação. A estrutura da pedra não é obra do escultor; mas ele ainda pode fazer a pedra aceitar suas intenções, contanto que aprenda o que a pedra não aceitará. Basta estender essa metáfora para abarcar a totalidade da condição humana. A vida torna-se então a arte do possível, e o conhecimento está aí para nos ensinar a distinguir os sonhos possíveis dos inúteis.




    Desde Bacon, pelo menos, o conhecimento presidiu o processo de mediação entre a liberdade e as limitações da ação humana. O tipo de conhecimento mais prestigioso de todos (às vezes, de fato, retratado como o único conhecimento válido), a ciência, estabeleceu-se em nossa cultura como o estudo dos limites da liberdade humana, perseguido a fim de aumentar a exploração do campo de ação remanescente. De fato, a ciência constituiu-se mais pela eliminação do impossível, pela supressão do não realístico, pela exclusão das questões inadequadas, do que pelo conteúdo variado e mutável de suas preocupações positivas. A ciência, como a conhecemos, pode ser definida como o conhecimento da não liberdade.




    A célebre definição de Hegel de liberdade como a necessidade abrangente sintetizou apropriadamente a evolução sutil da ideia de Bacon no processo de sua absorção pela sabedoria do senso comum. Ser livre significa conhecer a própria potencialidade; conhecer a potencialidade é um conhecimento negativo, ou seja, conhecimento do que se está impedido de fazer. O próprio conhecimento pode assegurar que um homem nunca irá justificar suas restrições como opressão; é o desconhecido, a necessidade insuspeita, que é encarado como sofrimento, frustração e derrota humilhante. Mas é apenas a ação não esclarecida que expõe a necessidade como uma força estranha, hostil e completamente negativa. Uma ação informada, ao contrário, precisa da necessidade como seu fundamento positivo. Uma ação genuinamente livre não seria possível se não houvesse necessidade: uma ação livre significa alcançar os próprios fins por meio de uma cadeia de atos apropriados; mas são as leis necessárias, que conectam os atos com os seus efeitos, que fazem esses atos “apropriados” aos fins intencionados. Dessa forma, a dependência mútua entre a liberdade e a necessidade possui dois aspectos complementares. O aspecto negativo é revelado pela ação ignorante; esta é totalmente entendida pela imagem da mariposa cega que se espatifa contra a vidraça. Mas, para uma ação informada, o necessário não é mais uma força negativa; ao contrário, ele próprio define a ação como uma condição indispensável ao seu sucesso. No momento em que se torna calculável – conhecido – o necessário é uma condição positiva da liberdade.




    Para Weber, o necessário era a condição da racionalidade. De fato, a ação racional requeria a não liberdade para ser possível. São as regras que confrontam cada engrenagem individual na máquina burocrática com o poder impiedoso e indomável da natureza – as regras que tornam previsivelmente estáveis e seguras as paredes externas da ação – que tornam a burocracia racional, que permitem aos burocratas cuidadosamente selecionar os meios para os fins, seguros pelo conhecimento de que os meios de fato produzirão os objetivos desejados ou que se quer realizar. A ação racional tem início quando as regras “já estão presentes”; ela não é responsável pela origem das regras, não explica por que as regras permanecem fortes, ou por que assumem a forma que possuem. A questão da origem das regras, ou das origens da necessidade ambiental da ação burocrática, não pode ser enunciada na linguagem da racionalidade. Entretanto, se a pergunta for feita, ela fará o convite a uma resposta semelhante àquela dada à pergunta paralela “por que a natureza está aí?” e apontará inevitavelmente para o irracional tanto quanto a última pergunta aponta para Deus. “Se a racionalidade está incorporada na administração..., a força legislativa deve ser irracional.”4 Na medida em que a ciência elimina questões que conduzem a Deus, a ação cientificamente informada elimina atos que conduzem à irracionalidade. Ambos empregam a natureza, ou a necessidade semelhante à natureza, como a sua alavanca. O preço que eles pagam voluntariamente pelo ganho de eficiência é o acordo de nunca questionar a legitimidade da natureza. Certamente, essa legitimidade não pode ser questionada pela ciência, assim como não pode ser contestada por uma ação racional. Ambos são o que são na medida em que a natureza permanece o domínio da necessidade onipotente e incontestável.




    Assim, a liberdade se resume, para todos os efeitos práticos, à possibilidade de agir racionalmente. É a ação racional que incorpora os aspectos negativos e positivos da liberdade. Somente agindo racionalmente é possível manter as restrições dolorosas a uma distância segura, na qual elas não podem infligir dor, nem incorrer em cólera; um homem sustenta, simultaneamente, suas esperanças e seus cálculos nos fundamentos seguros de leis imutáveis e tão confortavelmente previsíveis. O conhecimento é o fator crucial em ambos os aspectos desta liberdade-racionalidade. Conhecimento significa emancipação. Ele transforma grilhões em ferramentas de ação, muros de prisão em horizontes de liberdade, medo em curiosidade, ódio em amor. Conhecer os próprios limites significa reconciliação. Não há necessidade de ter medo agora, e a natureza, uma vez temida ou dolorosa se ignorada, pode ser entusiasticamente abraçada como a casa da liberdade. Assim, é a Natureza, a anfitriã, quem dita as regras do jogo, e quem define essa liberdade.




    “Tudo o que pode ser é” proclamou Buffon em sua Histoire naturelle. “Oposto à natureza, contrário à razão” – foi a conclusão lógica de Diderot em Voyage de Bougainville. O natural, para ele, não é apenas o inevitável e o inescapável: é o apropriado, o oportuno, o bom, o sagrado, o inquestionável. A natureza fornece não apenas os limites da ação e do pensamento razoáveis: ela fornece a própria razão. Todo o conhecimento válido é um reflexo da natureza. O poder do homem consiste em sua capacidade de “saber” o que ele não pode fazer. A ciência está lá para ensiná-lo exatamente isso. Esta é a única via pela qual a ciência “é” poder.




    Foi necessário apenas um pequeno passo para lançar esse conhecimento reflexivo já estabelecido ao papel de base da liberdade, como padrão para resolver os assuntos humanos. A natureza é “uma força viva, imensa, que tudo abarca, tudo anima”, elogiou Buffon; incluindo o próprio homem – Hume acrescentou, como toque final.




    E assim aprendemos do Tratado da natureza humana que a única ciência do homem é a Natureza Humana. Em Investigação sobre o entendimento humano, são tiradas conclusões equivalentes a nada menos que uma declaração unilateral de independência proclamada em nome da sociologia, a nova ciência que chega e coroa o edifício do conhecimento humano em rápida ascensão: “Há uma grande uniformidade entre as ações dos homens, em todas as nações e épocas”; “a natureza humana permanece a mesma, em seus princípios e operações”; “A humanidade tanto é a mesma, em todos os tempos e lugares, que a história não nos informa nada de novo ou estranho neste particular”. Com uma uniformidade tão teimosa e inabalável que se estende por todo o tempo e todo o espaço, o uso do nome da natureza para descrever as propriedades humanas é totalmente garantido. E como a ciência é o conhecimento do que a natureza não é, uma ciência do homem e de seus assuntos é viável e, de fato, necessária, se os homens desejam alcançar a liberdade – tanto negativa quanto positiva – na determinação de suas próprias condições. Nem é preciso dizer que a natureza humana, agora cientificamente revelada e desnudada, determinará os limites e o conteúdo dessa liberdade.




    O estudo da natureza humana, no entanto, colocou um problema que nunca havia sido enfrentado quando a natureza não humana era o único objeto de investigação. Este está continuamente em paz consigo mesmo; ele nunca se rebela contra suas próprias leis – sua harmonia e uniformidade foram predefinidas e incorporadas em seu próprio mecanismo. Como diria Hegel, a Natureza (referindo-se à natureza não humana) não tem história; ou seja, não conhece eventos individuais, únicos, instáveis e fora do comum. Essa visão da natureza encontrou sua principal expressão, como Peter Gay recentemente apontou, na veemente paixão com que os pregadores da Era Científica lutaram contra o conceito de milagre. Para explicar uma ocorrência inexplicável, Diderot “procuraria razões naturalísticas – uma brincadeira, uma conspiração ou talvez sua própria loucura”. Para Hume, um milagre seria uma violação das leis da natureza, e tal violação é, por definição, impossível. Se um milagre parece ocorrer, deve ser tratado como um relato mentiroso ou como um evento natural para o qual, no momento, nenhuma explicação científica está disponível”.5




    Certamente, não havia nenhuma razão particular para que essa atitude inflexível não pudesse ser estendida à totalidade das ações humanas. De fato, ela foi estendida, mas muito mais tarde, no sistema behaviorista, comportamental, da ciência do homem, que conduziu a sóbria incredulidade da ciência em geral, testada em objetos não humanos, aos seus limites lógicos. Entretanto, o programa behaviorista, ousado e iconoclasta como parecia para aqueles que o redigiram e para aqueles que se opuseram a ele, não era de forma alguma um habitante estranho do castelo da ciência. Nenhum behaviorista nega que a ação humana pode ser irracional; mas a única coisa que todo behaviorista rejeitará enfaticamente é a possibilidade de uma conduta, racional ou irracional, sem uma causa, ou seja, que poderia ser diferente do que foi, dadas as condições em que ocorreu.




    A única diferença entre as ocorrências humanas e não humanas consiste, portanto, no seguinte: nos eventos humanos, tende a aparecer um abismo perigoso e impressionante, desconhecido da natu­reza não humana, entre a conduta humana e os mandamentos da natureza. No caso dos fenômenos não humanos, a própria natureza, sem a intervenção humana, cuida da harmonia entre o necessário e o real, a identidade do real e do bom. No caso humano, no entanto, a lacuna entre os dois deve ser superada artificialmente e requer esforço constante e consciente. (Adão, como lembramos, foi a única criação divina, a quem Deus não declarou com mais ênfase: e viu que era bom...). Como afirmou Louis de Bonald em Théorie de l’éducation sociale et de l’administration publique, “a natureza cria a sociedade, os homens conduzem o governo. Sendo a Natureza essencialmente perfeita, ela cria, ou busca criar, uma sociedade perfeita; e uma vez que o homem é essencialmente corrompido, ele destrói a administração ou tende constantemente a estragá-la.” O conhecimento dos vereditos naturais, acompanhado e apoiado do respeito pelo que é conhecido, é a matéria com a qual pode e deve ser construída a ponte que liga o existente ao necessário, o real ao bom.




    Em seu egoísmo, sua avareza, irracionalidade e tolice, o homem está tão “determinado” pela sua própria natureza quanto está nos momentos mais gloriosos da euforia do cidadão obediente às leis. O segundo não está, contudo, automaticamente assegurado. Não se tornará a regra, a menos que se faça um esforço para inclinar a balança do lado das leis que a Natureza definiu para a sociedade.




    E assim, pela primeira vez, a natureza do indivíduo se opõe à natureza da sociedade. Emergindo da “unidade natural” pré-moderna do homem com a sua sociedade corporativa, e lançados em uma situação fluida e subdeterminada que pedia escolha e decisão, os homens articularam a sua nova experiência (ou teria sido articulada para eles) como o choque entre o indivíduo e a sociedade. E assim a sociedade iniciou sua longa e ainda contínua carreira de “segunda natureza”, na qual é percebida pela sabedoria do senso comum como um poder estranho, inflexível, exigente e arrogante – exatamente como a natureza não humana. Para obedecer às regras da razão, para se comportar racionalmente, para alcançar o sucesso, para ser livre, o homem agora tinha de se acomodar à “segunda natureza” tanto quanto havia tentado se acomodar à primeira. Ele ainda pode estar relutante em fazer isso: as pessoas se recusam repetidamente a ser razoáveis. Se, em vez disso, fosse a lei da natureza não humana desafiada pela indisciplina do homem, a própria natureza logo colocaria o delinquente na linha. Se, porém, fosse a lei fixada pela natureza para os humanos a ser desafiada, a tarefa teria de ser executada pelos humanos. “Quem se recusar a obedecer à vontade geral”, disse Jean-Jacques Rousseau em seu Contrato social, “deve ser constrangido a fazê-lo por todo o corpo de seus concidadãos: o que não é mais do que dizer que pode ser necessário obrigar um homem a ser livre”.




    No entanto, quem vai obrigar? E que poder emprestará legitimidade ao seu ato? A resposta de Rousseau é simultaneamente pré-científica (certamente pré-sociológica) e antecipadora de descobertas às quais a sociologia chegará penosamente depois de um século ou mais de um namoro descomprometido, apesar de dedicado, com a ideia de uma sociedade não problemática semelhante à natureza. Rousseau era, de fato, impressionantemente moderno, segundo os nossos próprios padrões, ao retratar a autoridade dominante da sociedade como composta da multidão de vontades individuais dos homini socii, e ao definir essa autoridade, portanto, como vontade geral; é apenas o enunciado, não a substância, que nos parecerá arcaico sob um exame mais minucioso. No entanto, ele era pré-científico ao fixar a sua esperança na reconciliação final entre a natureza individual ingovernável e as exigências da entidade supraindividual na ação política, não deixando espaço para o estudioso, o especialista, o educador ou, nesse caso, para a cognição especificamente científica. A única coisa que realmente conta é a determinação do Soberano, do Governante, do Legislador para esmagar qualquer resistência que possa encontrar em seu caminho para “mudar a própria substância da natureza humana; para transformar cada indivíduo... Tirar de um homem seus próprios poderes e em troca dar-lhe poderes estranhos a ele como pessoa, que ele pode usar apenas se for ajudado pelo resto da comunidade.” Isso é ainda uma exortação à sociedade para se tornar um poder supremo e implacável (embora benevolente), em vez de um reconhecimento de que, de fato, ela se tornou um, e tem sido um por muito tempo. E é uma expressão de esperança que o choque entre as intenções humanas e a força misteriosa e hostil chamada sociedade que as pessoas continuam vivenciando, não seja, ou não deva ser, uma condição atemporal; ela pode ser explicada como um choque entre intenções “erradas” e uma sociedade mal organizada; e tal conflito, juntamente com os sofrimentos que se seguem, pode muito bem desaparecer se os erros forem eliminados. A “sociologia científica” rejeitará ambas as suposições. Em vez disso, assumirá que o fato de a sociedade ser uma realidade suprema para os homens não é uma questão de escolha humana, ou mesmo sobre-humana. E ela aceitará que a tensão entre o egoísmo humano indomável e as necessidades de sobrevivência da totalidade social (que Blaise Pascal procurou reconciliar pela fé religiosa) está aí para ficar. Por último, mas não menos importante, tendo atribuído à “segunda realidade” a dignidade de única fonte da razão, ela se privará do método de distinguir entre o bom e o real, combinando de forma lenta, mas segura, o bom e o real em um, até que a ideia da Verdade como o locus da mais alta autoridade (e, para a ciência, a única) declare o bem fora dos limites.




    E assim o terreno estará limpo para a ascensão triunfante da ciência positiva do social – a ciência que vê a “sociedade” como na­tureza em si mesma, tão ordenada e regular quanto a “primeira natureza” aparece para o cientista natural, e legislando tanto para a ação humana quanto para a “primeira natureza”, graças ao cientista natural. A geração pós-revolucionária de filósofos mergulhou na nova fé com o prazer e a impetuosa intolerância dos novos convertidos. Coube a Claude de Saint-Simon articular o catecismo do novo credo:




    A lei suprema do progresso do espírito humano conduz e domina tudo; os homens são apenas seus instrumentos. Embora essa força derive de nós, não está mais em nosso poder evitar a sua influência, ou dominar a sua ação, assim como mudar à vontade o impulso primário que faz nosso planeta girar em torno do sol. Tudo o que podemos fazer é obedecer a essa lei, respondendo pelo curso que ela dirige, em vez de sermos cegamente empurrados por ela; e, aliás, é precisamente nisso que consistirá o grande desenvolvimento filosófico reservado para a era presente. (L’Organisateur)




    A era presente será mais de descobertas do que de invenções espúrias. “A natureza sugeriu aos homens, em cada época, a forma de governo mais adequada... O curso natural das coisas criou as instituições necessárias para cada era do corpo social” (Psychologie sociale). E, portanto, a conclusão mais importante de todas: “Não se cria um sistema de organização social. Percebe-se a nova cadeia de ideias e interesses que se formou e dá-se destaque a ela – e isso é tudo” (L’Organisateur). Quase um século depois, ciente da tremenda explosão da ciência social que essas ideias desencadearam, Durkheim perguntará retoricamente:




    Pensar cientificamente – não é pensar objetivamente, ou seja, despojar nossas noções do que há de exclusivamente humano nelas para torná-las uma reflexão – o mais acurada possível – sobre as coisas como elas são? Em uma palavra, não é fazer a inteligência humana se curvar diante dos fatos?6




    Duas observações são apropriadas neste ponto. Desde o início, a “segunda natureza” foi introduzida no discurso intelectual não como um fenômeno histórico, um quebra-cabeça a ser explicado, mas como uma suposição apriorística. Para expressar a supremacia não qualificada das revoluções da sociedade sobre a vontade humana, Saint-Simon usou uma metáfora não menos grandiosa do que a das revoluções dos corpos celestes, que na época pareciam totalmente fora do alcance da práxis humana. Aceitava-se sem questionar que seu mundo social confrontava os homens da mesma forma que a natureza – como algo com o que eles poderiam conviver e, às vezes, até tirar proveito, mas apenas se eles se rendessem de forma incondicional ao seu comando. A curiosidade intelectual dos sociólogos foi posteriormente atraída para revelar o mecanismo dessa supremacia e registrar assiduamente as regras que ela postula. Quando a prática humana foi colocada no foco de sua atenção, os sociólogos a mantiveram consistentemente dentro do campo analítico já confinado pela premissa anteriormente aceita. Como veremos mais adiante, esta decisão metodológica continha inúmeras vantagens. Ela forneceu ao estudioso critérios claros e inequívocos do normal, distintos do estranho e do irregular; o não problemático como distinto do problemático; o realista como distinto do utópico; o funcional como distinto do disruptivo ou desviante; o racional como distinto do irracional. Em resumo, ela proporcionou aos sociólogos a totalidade dos conceitos e modelos analíticos que constituíram a sua disciplina como um discurso intelectual autônomo. Dentro desta disciplina, a atividade prática humana foi irrevogavelmente atribuída ao papel de variável dependente. Por outro lado, o referido pressuposto ofereceu aos praticantes do discurso gerado um território relativamente amplo de exploração e discordância teórica, o que tem sustentado a polivalência intelectual da disciplina, sem trazê-la de alguma forma próxima de uma perturbação da comunicação que pudesse levar a um questionamento retrospectivo da suposição inicial. Os argumentos mais veementes raramente transgrediam os limites da discussão legítima, tal como definido pelo suposto da “segunda natureza”. Os sociólogos discutiam ferozmente sobre a resposta certa para a pergunta de cuja propriedade eles raramente duvidavam: o que é essa segunda natureza, que dá suporte e fornece uma estrutura para a atividade da vida humana?




    Em segundo lugar – de passagem, e talvez sem perceber – o programa esboçado por Saint-Simon e posteriormente subscrito na prática, senão em palavras, por várias gerações sucessivas de sociólogos, foi logicamente fundado em dois atos de fusão de problemas, cuja identidade não é de forma alguma autoevidente e, portanto, deve ser demonstrada para ser aceita. Primeiro, assumiu-se que o status do “nós” ou “homens” nada mais é do que o status do “eu” ou “homem”. O produto da multiplicação pode ser maior que seus fatores, mas pertence ao mesmo conjunto de números que o de seus fatores; o ato de multiplicação não confere ao produto atributos que não possam ser rastreados e atribuídos aos próprios fatores. No desenvolvimento posterior da sociologia, a poderosa corrente do pluralismo behaviorista (apropriadamente chamada assim por Don Martindale) aceitou esse sistema de forma literal e completa. A maior parte dos “holistas”, com Durkheim como o seu mais proeminente porta-voz e definidor de padrões, tendo ancorado a “segunda natureza” ao “grupo”, apressou-se em enfatizar que o grupo “não é redutível” a seus membros, mesmo que sejam numerosos. Na prática, eles estão dispostos a aceitar a redutibilidade do grupo em todos os aspectos, exceto um; nenhum número de indivíduos, por maior que seja, pode enfrentar o poder do grupo e desafiar a sua supremacia. Em resumo, o “grupo” é a própria natureza, e as suas leis, mesmo que – de alguma forma intrincada – de criação humana, não estão sujeitas à manipulação humana deliberada. Ambas as correntes, portanto, concordaram em combinar o “nós” com o “eu” e, consequentemente, sentiram-se livres para realizar o raciocínio de um para o outro. Assim, Saint-Simon, em uma versão um tanto rudimentar de exercícios posteriores mais sutis, considera o problema da experiência do indivíduo a respeito de sua impotência contra a sociedade como idêntico e explicável em conjunto com a suposta impotência da sociedade (“homens”) contra as suas próprias “leis supremas do progresso” (“o grupo”). Esse algo que faz tanto a nós quanto a mim experimentar a nossa e a minha impotência está, em certo sentido, acima do domínio da ação humana – individual ou coletiva. As leis são como são, e atribuir seu conteúdo à atividade intencional de alguém seria o mesmo que revitalizar sub-repticiamente o pensamento mágico sob a forma de conhecimento científico. A “consciência positiva”, ao contrário das esperanças de Comte, não removeu Deus do universo humano e de suas condições de inteligibilidade. Apenas deu a Deus um novo nome.




    Por outro lado, há uma fusão da tarefa colocada perante o estudioso das ações humanas com o suposto status existencial do homem na sociedade. Resumindo o programa de Saint-Simon, Durkheim convocou os estudiosos do social a “curvar-se diante dos fatos”. Esses fatos, no vocabulário de Durkheim, são ordens morais, constitutivas da “consciência coletiva” do “grupo”. Mas isso é precisamente o que qualquer homem, na visão de Durkheim (e na visão da maioria dos sociólogos), está condenado a fazer durante toda a sua vida. A “segunda natureza” transcende a inteligência humana, representada em seu ápice na atividade dos estudiosos, de forma tão inflexível e implacável quanto o faz com o potencial prático do indivíduo. Por mais que os sociólogos permaneçam fiéis à advertência de Kant contra extrair normas dos fatos, isso é exatamente o que eles fazem no caso em discussão: “o fato” é que a sociedade é para os homens uma “segunda natureza”, ou seja, tão incontestável e além de seu controle quanto é a natureza não humana; portanto, a “norma” para o estudioso é tratar a sociedade como tal, ou seja, não tentar nada além de uma “reflexão – tão precisa quanto possível – das coisas como elas são”. Os critérios de realismo e racionalidade são idênticos em ambos os casos; os estudiosos devem sucumbir às mesmas limitações que atingem todos os humanos, quer exerçam ou não seus poderes intelectuais na reflexão sobre a sua situação. O pensamento não engendra uma situação qualitativamente distinta. Quando muito, ajuda a “segunda natureza” a atualizar suas tendências intrínsecas de forma mais suave e com menos sofrimento do que seria de outra forma. Ele torna os homens (nós? eu?) mais livres ao reconciliá-los com as necessidades construídas em sua situação social.




    Talvez ninguém tenha feito mais para defender a “segunda natureza”, assim compreendida, do que Auguste Comte. O discípulo de Saint-Simon mergulhou na tarefa de explicar as ideias implícitas de seu mestre e as suas consequências com um entusiasmo puro e sem temor que só podem ser realmente compreendidos no contexto de redemoinhos desconhecidos e recifes submarinos que obstruíam o caminho à frente. Pertence a Comte, acima de tudo, o mérito de destacar “o social” como uma dimensão separada, autônoma e, em certo sentido, crucial da situação humana. A ideia de regularidade implacável nos assuntos humanos, que transcende o destino individual e é poderosa o suficiente para confundir os esquemas mais engenhosos, não era nova quando Comte entrou no debate. Ao menos um século antes, do Do Espírito das leis, Montesquieu postulou a pergunta decisiva sobre a qual a sociologia como ciência positiva seria construída: “Quem pode estar protegido dos eventos que emergem incessantemente da natureza das coisas?” Ficou claro para ele, como para o resto dos philosophes, que “em meio a uma diversidade tão infinita de leis e costumes” os homens “não eram conduzidos apenas pelo capricho da fantasia”. Certamente, os vários elementos da ideia de regularidade, posteriormente separados e analisados individualmente, ainda estavam entrelaçados de uma forma que desafiava o que seria, do ponto de vista moderno, uma discussão significativa. Mesmo que ele a tenha distinguido entre os problemas, Montesquieu não conseguiu decidir se a regularidade que ele percebia era a eliminação virtual de atos inexplicáveis e extravagantes de fantasia desenfreada – na determinação essencial de toda conduta humana, por mais bizarra que pudesse parecer a um olho desinformado, ou, antes, era a presença de uma força inexorável de lógica sobre-humana que indivíduos e nações desafiam repetidamente apenas para lamber suas feridas, se tiverem a sorte de não perecer. Mas, seja qual for o significado implícito, a regularidade intuitivamente percebida situava-se, clara e diretamente, no nível que hoje descreveríamos como ação política. Isso levou a duas consequências importantes. Primeiro, o campo da ação política era o campo de uma ação humana motivada e orientada para um fim, voltada para a conquista de estados específicos. Quer descrevamos os motivos em termos de traços de personalidade, como avareza, presunção ou inveja, ou em termos de interesses objetivados, como a pretendida unidade da nação ou o aprimoramento de sua glória, as motivações permanecem no centro de nossa atenção – simultaneamente o objeto de investigação e a ferramenta de explicação.




    É, portanto, extremamente difícil alienar-se da discussão dos fenômenos políticos o conceito de vontade, intenções, objetivos – os quais, por serem concebidos como regulares, de forma a transcender a idiossincrasia individual, devem estar referidos a fenômenos localizados em algum lugar além da própria esfera política propriamente. Em segundo lugar, segue-se das observações anteriores que, na medida em que a percepção dos assuntos humanos permanece compactada no campo da ação política, a menção das regularidades apresenta obstáculos quase insuperáveis. A analogia histórica, os exemplos dos quais são tiradas lições, foi de fato a aproximação mais próxima da ideia de regularidade que a discussão pré-sociológica dos assuntos humanos já alcançou. Atingiu seu ápice insuperável na obra de Maquiavel, com a visão da história como um jogo cujo resultado é essencialmente indeterminado de antemão; um jogo, porém, em que alguns estratagemas são “mais fiéis à lógica da situação” do que outros e, portanto, podem e devem ser cuidadosamente aprendidos e aplicados por todos os que desejam dominar a necessidade. A repetibilidade de eventos históricos foi assim traduzida como a perpétua eficácia de movimentos específicos que, no entanto, ainda poderiam ser empregados à vontade. Dentro do campo da política, considerado isoladamente dos alcances mais distantes da situação humana, o modelo de jogo é talvez a aproximação mais próxima concebível da ideia de regularidade implantada, “objetivada”. Qualquer desenvolvimento posterior da ideia requer a introdução de dimensões analíticas adicionais.




    Coube a Comte desencadear o longo e ainda inacabado processo de “descascar a cebola” da condição humana em busca do situs da “segunda natureza”. Como Ronald Fletcher recentemente observou com propriedade:




    Comte não se opunha à elaboração de uma constituição ou ao esclarecimento de ideais morais, mas acreditava que muitas outras dimensões estavam ativas na sociedade – as atividades econômicas práticas, a formação de propriedade, os conflitos de interesses de classe, a investigação científica, as mudanças nas crenças e comportamentos religiosos etc. – e que apenas com um conhecimento sólido de todos esses processos sociais alguém poderia ser um estadista sólido. Para ele, portanto, um estudo suficiente das “ordens políticas” deveria ser um estudo completo dos sistemas sociais.7




    Comte postulou a “segunda camada” abaixo da superfície dos eventos políticos: a “segunda natureza” estende-se abaixo do nível da história política, para a qual os olhos de seus predecessores estavam fixos. A ela pertence o nível “social”, o locus de regularidade e permanência oculto por trás da série aparentemente aleatória de acontecimentos políticos.




    A escolha, ainda evitada ou despercebida pela geração de Montesquieu, foi finalmente feita: essa “natureza social” oculta vem à tona, entra no domínio da conduta humana não necessariamente como um fator determinante do comportamento (os atos individuais podem muito bem ser, todos os estudiosos deveriam se importar com isso, “indeterminados” no sentido de serem causados por fatores impróprios para o tratamento científico, sempre em busca de leis), mas como a limitação em última instância de toda a liberdade de ação humana e o juiz supremo do “realismo”, ou seja, a viabilidade de todas as intenções humanas. A “natureza social” é simplesmente aquela força suprema que sempre terá vantagem, não importa quão agressivamente os humanos individuais ou os grupos humanos tentem tirar vantagem dela.




    A obra de Comte pode ser interpretada na sua totalidade como uma tentativa consistente de defender uma “natureza social” que atravessa de forma irregular a história política, e faz dos cientistas sociais os únicos intérpretes dessa natureza e, portanto, os mensageiros indispensáveis de seus comandos. Comte concebeu as ações humanas como elos na “grande cadeia do ser”, que começa com o desdobramento cego e automático das forças naturais. Apenas algumas ações humanas podem de fato se prender a essa cadeia, e a condição para isso é a sua conformidade com as “tendências naturais”. Os atos obstinados, fora do padrão e refratários, inevitavelmente terminarão no cemitério de aventuras abortadas, equivocadas ou ignorantes no domínio do impossível. Comte instou que considerássemos




    a ordem artificial e voluntária como um prolongamento da ordem natural e involuntária para a qual todas as sociedades humanas naturalmente tendem em todos os seus aspectos, de modo que toda instituição política verdadeiramente racional, se é para ter uma eficiência social real e duradoura, deve residir em uma análise preliminar exata das tendências naturais que, por si só, podem fornecer à sua autoridade raízes firmes; em uma palavra, a ordem deve ser considerada como algo a ser projetado, não criado, pois isso seria impossível.




    Os homens só podem criar sua ordem artificial se compreenderem a ordem natural (a alternativa seria, presumivelmente, o custoso e doloroso método de tentativa e erro) – eles são, de uma maneira verdadeiramente hegeliana, livres ao conhecer e aceitar o necessário. Caso contrário, terão uma amarga frustração:




    O princípio da limitação da ação política estabelece o único ponto de contato verdadeiro e exato entre a teoria social e a prática social... A intervenção política nada pode fazer pela ordem e pelo progresso, exceto basear-se nas tendências da vida política do organismo, de forma a ajudar o seu desenvolvimento espontâneo por meios bem-escolhidos.8




    Essa visão era de fato o elemento essencial, se não a característica distintiva mais proeminente, do genuíno Zeitgeist, compartilhada por todos os pensadores de todos os matizes de denominação política. Em seu habitual estilo cáustico e sucinto, Joseph de Maistre declarou em seu Quatre chapitres sur la Russie, que “o que se chama Natureza é o que não se pode opor sem arriscar a sua própria perdição”. Por sua vez, Louis de Bonald interveio: “Mais cedo ou mais tarde, a Natureza reclamará a sua posse” (Théorie du pouvoir politique et religieux dans la société civile). A contribuição pessoal de Comte, além de insistir obsessiva e repetidamente no tema com o qual todos os outros se preocupavam na época, foi identificar essa “Natureza”, cujo desafio equivale à perdição, como um “Poder Espiritual” supraindividual com uma lógica de desenvolvimento própria: “O poder temporal não pode ser substituído por um poder de natureza diferente sem uma transformação análoga no poder espiritual, e vice-versa.”9




    Comte era demasiadamente preocupado com a tarefa de demonstrar que a “segunda natureza” deve ser considerada quando se contemplam esquemas fáceis de transformar a vida humana pela promulgação de novas leis ou pela colocação de novos homens no poder, e ele não tinha tempo nem intenção de se aventurar muito além desse vago “poder espiritual”. Para Comte, essa era uma simples noção, que dificilmente exigia qualquer elaboração ou refinamento adicional. Os êxitos espetaculares das descobertas científicas da época pareciam aos membros da microcomunidade intelectual uma força convincente e poderosa o suficiente para desencadear novas provações para a humanidade como um todo e, portanto, o “poder espiritual” parecia capaz de atingir diretamente as condições da vida social. O próprio processo de “atingir” não preocupava Comte como um problema difícil por si só. Talvez Comte ainda fosse um fiel discípulo do Iluminismo, ao qual reagiu com raiva repetidas vezes e cujo temerário zelo reformador ele tanto queria castigar: ele ainda via o drama do progresso humano como a luta do conhecimento contra a ignorância, da verdade contra o pré-julgamento. A verdade, uma vez promulgada, facilmente se sustentaria, assim como as imagens falsas e viciadas do mundo, pregadas pelas igrejas estabelecidas, haviam dominado o tecido social na sua ausência. Essa visão, por assim dizer, se encaixava bem com o outro motivo dos escritos de Comte – estabelecer “sábios” no papel dos novos líderes espirituais da sociologia, para assumir o poder social (diferente do poder político secundário) das mãos trêmulas dos clérigos que viveram além de sua era teológica. Sobre a aproximação da era “positiva” da história humana, Comte escreveu:




    Somente os homens da ciência podem construir esse sistema, pois ele deve fluir de seu conhecimento positivo das relações que subsistem entre o mundo externo e o homem. Esta grande operação é indispensável para constituir a classe dos engenheiros em uma corporação distinta, servindo de comunicação permanente e regular entre os Sábios e os Industrialistas em relação a todos os trabalhos especiais.




    Um conhecimento melhor, mais verdadeiro e mais eficiente derrotará e afastará as suas versões menos perfeitas com a mesma facilidade com que uma rocha mais dura é capaz de contundir e cortar outra menos resistente. “Quando a experiência finalmente convenceu a sociedade de que o único caminho para a riqueza reside na atividade pacífica ou nos trabalhos da indústria, a direção dos assuntos passa propriamente para a capacidade industrial.” A consagração dos “sábios” será uma simples consequência moral dos novos patamares alcançados pelo “espírito social”:




    Quando a política tiver assumido o posto de ciência positiva, o público deveria e deve conceder aos publicitários a mesma confiança, em seu departamento, que agora concede aos astrônomos na astronomia, aos médicos na medicina etc.; com a diferença, porém, de que o público terá o direito exclusivo de indicar o fim e o objetivo do trabalho.10




    Também nesse aspecto, Comte foi um herdeiro fiel do Iluminismo. O homo duplex de Pascal – a besta egoísta domesticada e controlada por um poder sobre-humano – era claramente um axioma para les philosophes, que nunca negligenciavam uma oportunidade de manifestar seu desdém pelas massas ignorantes e mentalmente ineptas. Por mais autopropulsora que uma verdade possa ser quando proclamada, a sua descoberta é uma questão elitista. A multidão apaixonada, míope e egoísta não pode se aproximar da verdade sem ajuda. Para revelar as delimitadas paixões humanas, é preciso primeiro abandonar as próprias paixões (lembremos de Durkheim, que diz “despojar-se de nossas noções do que há de exclusivamente humano nelas”) e purificar-se de lealdades incapacitantes. É preciso um poder sobre-humano para vislumbrar a Verdade. Rousseau esboçou seus aspectos essenciais:




    Para descobrir quais regras sociais são mais adequadas às nações, é necessária uma inteligência superior que possa examinar todas as paixões da humanidade, embora ela mesma não esteja exposta a nenhuma; uma inteligência que não tenha contato com a nossa natureza, mas que a conheça plenamente; uma inteligência cujo bem-estar é independente do nosso, mas disposto a se preocupar com ele.11




    Essas palavras foram concebidas por Rousseau como uma descrição de Deus. Sem perceber, os “sábios” deslizaram na direção do molde esculpido para o Ser Supremo. A purificação das paixões sempre foi um componente vital de qualquer rito de consagração. Para se aproximar do Absoluto, esperava-se que os humanos lavassem a poeira terrena que cobria seus corpos e suas almas. “Renunciar ao contato com a própria natureza” tinha significado sagrado e potencial santificador. Ao colocá-los na posição de juízes supremos, pairando bem acima do vale das paixões doentias, Comte consagrou os “sábios”.




    
A “segunda natureza” deificada




    Coube a Durkheim deificar a sociedade. Durkheim assumiu a tarefa no ponto em que Comte a abandonou. Embora aceitando plenamente, como comprovado, que o “poder espiritual” é de fato a “segunda natureza” que as pessoas vivenciam como os limites de sua liberdade, Durkheim passou a fazer-se a pergunta – e possivelmente a respondê-la – que Comte não considerou intrigante ou digna de ser feita: qual é a “substância” da “segunda natureza”, e por que o seu domínio sobre a conduta humana é tão eficaz?




    As ideias de Durkheim sobre a realidade social foram geradas nas condições de uma rápida, embora completa secularização da vida social e política francesa, tanto com o domínio da religião institucionalizada quanto com a poderosa legitimação “imperial” do poder do estado se esgotando e perdendo seu domínio. A questão de como a sociedade pode sobreviver como uma unidade integrada e solidária, sem o seu adesivo tradicional, torna-se ao mesmo tempo intrigante e pertinente. Restaurar a autoconfiança abalada pela descoberta de uma nova resposta convincente ao quod juris da sociedade nacional tornou-se, por assim dizer, a ordem patriótica do dia. Foi Durkheim quem respondeu mais firmemente ao desafio.




    Diante disso, Durkheim despiu e expôs a “natureza social de Deus”, mostrando que em todos os tempos, mesmo nas eras mais religiosamente devotas, Deus nada mais era do que a sociedade disfarçada, os mandamentos da sociedade tornados sagrados e, portanto, inspirador de respeito e temor. Portanto, o desaparecimento de Deus e sua aljava de raios pode ser considerado um problema menor. A sociedade acabará por sair ilesa do suposto desastre – quando muito, rejuvenescida e fortalecida, podendo enfrentar seus membros sem disfarces e proferir as suas sentenças em seu próprio nome. Mas, quando visto de outra perspectiva – aquela do terreno no qual os mandamentos seculares da sociedade humana podem ser obedecidos com a mesma submissão e autoabandono como costumavam ser as sagradas ordens –, o mesmo raciocínio aparece sob uma luz diferente. Em vez de secularizar Deus, Durkheim deificou a sociedade. Repetidas vezes, Durkheim vê e admite a verdade: “Kant postula Deus, pois, sem essa hipótese, a moralidade é ininteligível. Nós postulamos uma sociedade especificamente distinta dos indivíduos, pois, caso contrário, a moralidade não tem objeto e o dever não tem raízes.”12 Para Durkheim, “a escolha reside entre Deus e a sociedade”. Uma vez que a escolha deve ser feita, pois a ordem social ligada à moralidade deve ser salva dos destroços da regra religiosa, “eu vejo na Divindade apenas a sociedade transfigurada e expressa simbolicamente.”




    Do outro lado do canal de comunicação, porém, a mensagem modifica um pouco seu conteúdo: não é preciso dar nomes fictícios à sociedade; ela pode e deve ser deificada por direito próprio. A vontade da sociedade é a razão suficiente para os mandamentos morais, e o mesmo respeito e a mesma obediência que a sociedade sempre recebeu, ainda que em uma máscara ritual, devem-se a ela mesmo quando nos encara sem máscara.




    De fato, embora a descrição de Durkheim da “segunda natureza” seja incomparavelmente mais rica e densa do que a de Comte, ela não vai muito além da predicação teológica cristã, e particularmente judaica, de Deus. A sociedade é o que “se impõe de fora sobre o indivíduo”; o que se impõe com “força irresistível”; o que “ultrapassa o indivíduo”; o que é “bom e desejável para o indivíduo que não pode existir sem isso ou negá-lo sem negar a si mesmo”; o que é uma personalidade qualitativamente diferente das personalidades individuais das quais é composta; que é “a autoridade que exige ser respeitada até mesmo pela razão. Sentimos que ela domina não apenas nossa sensibilidade, mas toda a nossa natureza, até mesmo nossa natureza racional.” A sociedade de Durkheim compartilha com o Deus dos teólogos a sua predicação negativa (mais poderoso que os homens, infalível ao contrário dos homens, bom ao contrário dos maus indivíduos etc.) e a sua específica “subdeterminação”: uma resistência característica à atribuição de traços que poderiam emprestar a Ele, ou a ela, uma medida de tangibilidade sensorial. Ocasionalmente, Durkheim entrega-se ao que pode ser considerado apenas um estilo teológico genuíno, confirmando assim, embora de forma paradoxal, que Deus e a sua sociedade diferem apenas em nomes:




    A sociedade nos comanda porque é exterior e superior a nós; a distância moral entre ela e nós a torna uma autoridade diante da qual nossa vontade se submete. Mas como, por outro lado, ela está em nós e “é” nós, nós a amamos e a desejamos, ainda que com um desejo “sui generis”, pois, o que quer que façamos, a sociedade nunca poderá nos pertencer mais do que parcialmente, e ela nos domina infinitamente... Se você analisar a constituição do homem, não encontrará nenhum traço dessa sacralidade da qual ele está investido... Esse ethos foi acrescentado a ele pela sociedade.




    E, finalmente, com um autoabandono verdadeiramente místico:




    O indivíduo submete-se à sociedade e esta submissão é a condição de sua libertação... Ao colocar-se sob as asas da sociedade, ele também, em alguma medida, torna-se dependente dela. Mas esta é uma experiência libertadora.13




    Existe toda a diferença que se pode conceber entre a sobriedade de Durkheim e o fervor religioso de Pascal, apesar dos ocasionais arroubos santimoniais de Durkheim. Mas, em geral, a obra de Durkheim pode ser considerada uma tentativa de reformular o velho dilema de Pascal do homo duplex, em uma época em que o controle da Igreja sobre as mentes humanas perdia força rapidamente. Ou ainda, uma tentativa de impedir à sociedade “secular” a linguagem apaixonada até então usurpada pela teologia. O dilema de Pascal de fato inspira e informa a totalidade das explorações de Durkheim. De fato, algumas das sugestões notoriamente evasivas de Durkheim (incluindo as mais incômodas de todas, “a alma”, “a mentalidade” ou “a consciência coletiva”) parecem estranhas apenas se consideradas fora do contexto da contínua tradição pascaliana na vida intelectual francesa. Como afirma Pascal, há duas verdades constantes e invioláveis:




    Uma é que o homem no estado de sua criação, ou no estado de graça, é exaltado acima de toda a natureza, feito à semelhança a Deus de modo a compartilhar sua divindade. A outra é que, no estado de corrupção e pecado, ele caiu daquele primeiro estado e tornou-se semelhante aos animais... Vamos conceber, então, que a condição do homem é dual. Vamos conceber que o homem transcende infinitamente o homem, e que, sem o auxílio da fé, ele permaneceria inconcebível para si mesmo, pois quem não é capaz de ver que, a menos que compreendamos a dualidade da natureza humana, permanecemos invencivelmente ignorantes da verdade sobre nós mesmos.




    Para escapar desta dualidade da existência, fonte de sofrimentos permanentes e do embate atormentador entre os instintos bestiais e a consciência moral, deve-se abraçar Deus – deve-se, de fato, entregar-se, voluntária e zelosamente, à Sua graça divina.




    A verdadeira conversão consiste em aniquilar-se perante o ser universal a quem tantas vezes contrariamos e que tem todo o direito de nos destruir a qualquer momento, reconhecendo que nada podemos fazer sem Ele e que nada merecemos senão o Seu desprezo. Aquele que se une ao Senhor é um só espírito, nós nos amamos porque somos membros de Cristo. Nós amamos Cristo porque ele é o corpo do qual somos membros. Todos são um. Um está no outro...14




    Durkheim irá “secularizar” Pascal: “Amar a sociedade é amar tanto algo além de nós quanto algo em nós mesmos. Não poderíamos desejar sermos livres da sociedade sem desejar terminar nossa existência como homens.”15 Em Pascal, a sociedade foi personificada. Em Durkheim, foi reificada. Em ambos os casos, permaneceu deificada.




    O conceito de sociedade foi introduzido por Durkheim quase por força de definição. Com a sua essência dilacerada em pedaços, que ele não consegue conciliar sozinho, o homem torna-se humanizado apenas quando se entrega à sociedade. Não há, de fato, outra forma de definir “ser humano” senão recorrendo à definição atualmente imposta por uma determinada sociedade. Uma afirmação “esta é uma má sociedade” é inexprimível dentro da lógica durkheimiana; a sociedade pode ser ineficiente, mal-organizada, como acontece no caso da “anomia” – o fracasso da sociedade em transmitir a sua mensagem ou em fornecer os bens tornados desejáveis por suas normas. Mas a sociedade não pode ser má; como poderia ser, se é o único fundamento, medida e autoridade por trás da moralidade, o conhecimento do bem e do mal. “É impossível desejar uma moral diferente daquela endossada pela condição da sociedade em um determinado momento. Desejar uma moralidade diferente daquela implícita na natureza da sociedade é negar esta e, consequentemente, a si mesmo.” Não existe uma escala de valores separada e independente com a qual a moralidade sancionada por uma determinada sociedade possa ser medida e avaliada e, portanto, não há lógica na qual a frase “esta sociedade é ruim” faça sentido. O homem, portanto, só pode ser um ser moral como resultado de sua obediência à sua sociedade. A conformidade social e a humanidade se confundem.




    A alternativa não é uma “sociedade melhor” (isso não teria sentido), mas o retorno à vida animal.




    Imagine um ser liberado de toda restrição externa, um déspota ainda mais absoluto do que aqueles de que a história nos relata, um déspota que nenhum poder externo pode conter ou influenciar. Por definição, os desejos de tal ser são irresistíveis. Devemos dizer, então, que ele é todo-poderoso? Certamente não, já que ele mesmo não consegue resistir aos seus desejos. Eles são senhores dele, como de tudo mais. Ele se submete a eles; ele não os domina.




    E assim a escolha é entre dois tipos de não liberdade: a bestial e a humana. Este é o significado da “rendição libertadora” à dominação da sociedade. Ao se entregarem, os homens sacrificam apenas a sua liberdade inferior, a animal, a parte corrompida – como diria Pascal – de sua personalidade. Em vez disso, eles têm a oportunidade de exibir o seu lado humano na única forma disponível de humanidade, conforme forjado pelo grupo específico do qual foi adquirido.




    No entanto, tornar-se humano não é necessariamente um desejo inerente aos homens. De qualquer forma, é um assunto sério demais para ser deixado à livre escolha dos indivíduos. Como diria Rousseau, os homens “devem ser forçados a ser humanos”. Nas palavras de Durkheim, “a sociedade não pode criar a si mesma nem recriar a si mesma sem ao mesmo tempo criar um ideal”. Assim, o homem “poderia não ser um ser social, isto é, ele poderia não ser um homem, se não tivesse obtido essa condição”.16 A sociedade, que – sendo coincidente com a moralidade – é o bem encarnado e, ao mesmo tempo, o seu supremo juiz, tem o direito (diríamos, o direito moral) de coagir seus membros à existência moral, ergo, humana, a viver de acordo com seus padrões morais, a despeito de os indivíduos específicos quererem isso ou não. Em Odysseus und die Scheveine, oder das Unbenhangen an der Kultur, Lion Feuchtwanger ponderou sobre a possibilidade apavorante de que os marinheiros de Ulisses, uma vez transformados em porcos pela traiçoeira Circe, gostassem da sua experiência e se recusassem a voltar à forma humana. Por tudo que o discurso de Durkheim pode articular, não é difícil que isso tenha ocorrido, sem minimamente minar a “necessidade” da sociedade ou questionar a sua legitimidade moral. A religião, longe de uma adulteração do preconceito humano e um carcereiro da mente humana, proporciona o melhor padrão dessa inquestionável legitimidade moral sendo propriamente exercida, com meios humanos adequados aos fins humanos. Sempre que a “intervenção do grupo”, que resulta na imposição “uniforme sobre vontades e inteligências particulares”, em “um tipo” de pensamento e “ação”, toma uma forma de ritual religioso, “não é o caso de se exercer um constrangimento físico sobre forças cegas e, a propósito, imaginárias, mas antes, de alcançar a consciência individual, dar-lhes uma direção e discipliná-las”.17 Em uma sociedade funcionando ideal e tecnicamente no seu todo, os homens, nas palavras de Irving Hallowell, “iriam querer agir como devem agir e, ao mesmo tempo, encontrar satisfação em agir de acordo com os requisitos da cultura”18 – ou, como Erich Fromm coloca, as necessidades sociais seriam transmitidas em traços de caráter.19




    Por uma curiosa distorção de perspectiva, tornou-se universalmente aceito, nas versões folclóricas de Durkheim, que seu principal postulado metodológico era que as ideias são coisas e deveriam ser exploradas como tal. Enunciado dessa forma, literalmente e fora do contexto dos escritos de Durkheim, esse postulado parece simplesmente outra profissão de fé positivista – um apelo aos estudos dos fatos sociais da mesma forma como os cientistas naturais investigam o natural. Entretanto, não é esse o sentido que a notória afirmação dá à lógica da preocupação teórica de Durkheim. Antes de Durkheim ter feito a pergunta sobre como as coisas humanas deveriam ser exploradas, ele primeiro havia investigado a natureza das coisas humanas.



OEBPS/font/IowanOldStyleBT-Italic.otf


OEBPS/font/FuturaBT-BookItalic.otf


OEBPS/font/IowanOldStyleBT-Roman.otf


OEBPS/font/FuturaBT-Medium.ttf


OEBPS/image/Logo_FEU-Digital.jpg





OEBPS/image/2_Logos.jpg





OEBPS/font/IowanOldStyleBT-Bold.otf


OEBPS/font/FuturaBT-Book.otf


OEBPS/image/Capa_14x21-1.jpg
Zygmunt

BAU
MAN

@ Para uma sociologia critica

UM ENSAIO SOBRE O SENSO COMUM
E A EMANCIPACAO

editora
n

DIGITAL





